LEGISLACAO CITADA ANEXADA PELA
COORDENACAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI N° 3.807, DE 26 DE AGOSTO DE 1960

Dispbe sobre a Lei Orgéanica da Previdéncia
Social.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA,
Faco saber que 0o CONGRESSO NACIONAL decreta e mei@@o a seguinte Lei:

TITULO |
INTRODUGAO

CAPITULO UNICO

Art. 1°. A previdéncia social organizada na forneatd lei, tem por fim assegurar aos
seus beneficidrios os meios indispensaveis de mag@m, por motivo de idade avancada,
incapacidade, tempo de servigo, prisdo ou morteelag de quem dependiam econémicamente,
bem como a prestagcdo de servicos que visem a ootk sua sadde e concorram para 0 seu
bem-estar.

Art. 2°. S&o beneficiarios da previdéncia social:

| - na qualidade de "segurados", todos 0s que exeremprego ou atividade
remunerada no territério nacional, salvo as excee&pressamente consignadas nesta Lei.

Il - na qualidade de "dependentes" as pessoas dséimdas no art.11.

Art. 3°. So excluidos do regime desta lei:

| - os servidores civis e militares da Unido, detalos, Municipios e dos Territorios
bem como os das respectivas autarquias, que estivaujeitos a regimes proprios de
previdéncia;

Il - os trabalhadores rurais assim entendidos uescgltivam a terra e os empregados
domeésticos, salvo, quanto a éstes, o0 dispostotnbGér.

Paragrafo unico. O disposto no inciso | ndo secapbs servidores civis da Unido,
dos Estados, Municipios e Territorios, que saordmnhtes de Institutos de Aposentadoria e
Pensoes.
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LEI N°6.932, DE 7 DE JULHO DE 1981

Dispbe sobre as atividades do médico residente e
da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA
Faco saber que o Congresso Nacional decreta eneiosa a seguinte Lei:

Art. 1°. A Residéncia Médica constitui modalidade ehsino de pds-graduacéo,
destinada a médicos, sob a forma de cursos deig&megio, caracterizada por treinamento em
servico, funcionando sob a responsabilidade déuitgtes de saude, universitarias ou ndo, sob a
orientacao de profissionais médicos de elevadafigagBio ética e profissional.

§ 1° - As instituicdes de saude de que trata etigoasomente poderdo oferecer
programas de Residéncia Médica depois de crederscf@la Comissdo Nacional de Residéncia
Médica.

§ 2° - E vedado 0 uso da expressdo ¢residénciacapégiara designar qualquer
programa de treinamento médico que ndo tenha gidovado pela Comissdo Nacional de
Residéncia Médica.

Art. 2°. Para a sua admissao em qualquer cursoed&é&hcia Médica o candidato
deverd submeter-se ao processo de selecdo esidbgletn programa aprovado pela Comisséo
Nacional de Residéncia Médica.

Art. 3°. O médico residente admitido no programa &otado no contrato padréo de
matricula:

a) a qualidade de médico residente, com a carzat@o da especialidade que cursa;

b) o nome da instituicdo responsavel pelo programa;

) a data de inicio e a prevista para o términed@éncia;

d) o valor da bolsa paga pela instituicdo respaig@lo programa.

Art. 4° Ao médico residente sera assegurada balsaalor correspondente a R$
1.916,45 (mil, novecentos e dezesseis reais e mfaaeecinco centavos), em regime especial de

treinamento em servigo de 60 (sessenta) horas s&nan
* Artigo, caput, com redacéo dada pela Lei n° 11,38 01/12/2006.

8 1° O médico residente € filiado ao Sistema Pesddrio na qualidade de segurado
auténomao.

* § 1° com redacgdo dada pela Lei n° 8.138, de 28420.

8 2° Para efeito do reembolso previsto no art.&8eal n°® 3.807, de 26 de agosto de
1960, com redacao dada pela Lei n® 5.890, de 8rd®jde 1973, combinada com § 1° do art. 1°
do Decreto-Lei n° 1.910, de 29 de dezembro de 1®8&&)or da bolsa referida neste artigo sera
acrescido de 10% (dez por cento) sobre o salage-ba qual esta vinculada a contribuicdo do

médico residente, em sua qualidade de seguradocmtddo Sistema Previdenciario.
* § 2° com redacéo dada pela Lei n° 8.138, de 28420.
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§ 3° Para fazer jus ao acréscimo de que trata%d®ste artigo o médico residente
deverd comprovar, mensalmente, os recolhimenttisades para a Previdéncia Social.

* 8 3° com redacdo dada pela Lei n°® 8.138, de 284%20.

8§ 4° As instituicbes de saude responsaveis porrgmas de residéncia meédica
oferecerdo aos residentes alimentacdo e moradlagcurrer do periodo de residéncia.

* § 4° com redacdo dada pela Lei n° 8.138, de 28A20.

8 5° Ao médico residente filiado ao Sistema Prewdeio na forma do § 1° deste
artigo sdo assegurados os direitos previstos nan1.8.807, de 26 de agosto de 1960 e suas

alteragOes posteriores, bem como os decorrentasidientes de trabalho.
* 8 5° com redacdo dada pela Lei n°® 8.138, de 28490.

8§ 6° A médica residente sera assegurada a corditeiidia bolsa de estudos durante o
periodo de 4 (quatro) meses, quando gestante, d@veorém, o periodo da bolsa ser prorrogado

por igual tempo para fins de cumprimento das exigd&nconstantes desta Lei.
* § 6° com redacdo dada pela Lei n° 8.138, de 28A20.

Art. 5°. Os programas dos cursos de Residénciaddé@dspeitardo o maximo de 60
(sessenta) horas semanais, nelas incluidas um wéerd4 (vinte e quatro) horas de plantéo.

§ 1° - O médico residente fara jus a um dia deafdgmanal e a 30 (trinta) dias
consecutivos de repouso, por ano de atividade.

§ 2° - Os programas dos cursos de Residéncia Médioareenderdo, num minimo
de 10% (dez por cento) e num maximo de 20% (viatecpnto) de sua carga horaria, atividades
tedrico-praticas, sob a forma de sessfes atuatizadaninarios, correlacdes clinico-patologicas
ou outras, de acordo com 0s programas pré-estatmec

Art. 6°. Os programas de Residéncia Médica creddosi na forma desta Lei
conferirdo titulos de especialistas em favor dosdiocod residentes neles habilitados, os quais
constituirdo comprovante habil para fins legaidquem sistema federal de ensino e ao Conselho
Federal de Medicina.

Art. 7°. A interrupcdo do programa de Residénciadivi por parte do médico
residente, seja qual for a causa, justificada @) ndo o exime da obrigacdo de, posteriormente,
completar a carga horaria total de atividade ptavigra o aprendizado, a fim de obter o
comprovante referido no artigo anterior, respegatacondicdes iniciais de sua admissao.

Art. 8°. A partir da publicacdo desta Lei, as tngtbes de salde que mantenham
programas de Residéncia Médica terdo um prazo noédam6 (seis) meses para submeté-los a
aprovacdo da Comissédo Nacional de Residéncia Médica

Art. 9°. Esta Lei sera regulamentada no prazo dén®@enta) dias contados de sua
publicacao.

Art. 10. Esta Lei entrara em vigor na data de sudigacao.
Art. 11. Revogam-se as disposicdes em contrario.

Brasilia, em 07 de julho de 1981; 160° da Indepecidé 93° da Republica.
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